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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23200.000XXX.2018-XX
	AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÁS GLP PARA O INSTITUTO FEDERAL DO SERTÃO PERNAMBUCANO




1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

A elaboração deste Termo de Referência está sendo feita em observância ao estabelecimento nos Incisos I e II, do artigo 21, de Decreto n°3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no DOU de 09 de agosto de 2000 e Artigo 9° do Decreto 5.450/2005.

2. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 Processo para Aquisição de Gás GLP

	Item
	Descrição
	Petrolina
	Reitoria
	Ouricuri
	Petrolina Zona Rural
	Floresta
	Santa Maria da Boa Vista
	Serra Talhada
	Salgueiro
	Total

	1
	Gás GLP a granel (Quilograma)
	0
	0
	0
	12800
	0
	0
	0
	0
	12800

	2
	Recarga de Gás GLP P13 (Unidade)
	99
	40
	61
	35
	11
	26
	55
	36
	363

	3
	Recarga de Gás GLP P45 (Unidade)
	50
	0
	21
	0
	0
	48
	16
	0
	135


2.2. DESCRIÇÃO DOS ITENS

	Item
	Descrição

	01
	Gás GLP a granel: Gás GLP a granel, para botijões tipo P190, fornecidos em comodato pela empresa contratada, normas de fornecimento, distribuição e transporte do produto conforme Resolução ANP Nº 51 de 30/11/2016.

	02
	Recarga de Gás GLP P13: Recarga de Botijão de gás GLP, vasilhame de 13 kg, residencial, dimensões aproximadas 360mm x 460mm (diâmetro x altura), com comodato do botijão. Deve apresentar lacre original da empresa sem rompimento, não deve apresentar nenhum amassado em sua carcaça metálica.

	03
	Recarga de Gás GLP P45: Recarga de Botijão de gás GLP, vasilhame de 45 kg, residencial, dimensões aproximadas 380 mm x 1280 mm (diâmetro x altura), com comodato do botijão. Deve apresentar lacre original da empresa sem rompimento, não deve apresentar nenhum amassado em sua carcaça metálica.


2.3. JUSTIFICATIVA

2.3.1. Campus Petrolina

O fornecimento de GLP para o Campus Petrolina visa atender 03 frentes de consumo: A - Administrativo (fornecimento de café diariamente; B - Pedagógico - Realização de aulas práticas nos laboratórios de química e alimentos C - preparo de merenda escolar. Todas atividades são de interesse institucional vez que cumulativamente convergem para o interesse maior que é a manutenção de uma estrutura que abrigue ao ensino de boa qualidade e formemos nossos alunos através da melhor estrutura possível.

2.3.2. Reitoria

A demanda de Gás de Cozinha foi apresentada somente pela Coordenação de Limpeza, Manutenção, Transporte e Vigilância a qual justificou informando que a aquisição em tela é para uso na copa para confecção de cafés, chás, leite para uso em reuniões e consumo dos servidores. Será usado também por servidores e contratados na preparação de lanches e refeições

2.3.3. Campus Ouricuri

Aquisição necessária para atendimento das demandas da copa do campus Ouricuri, laboratórios e para possibilitar o início do funcionamento do refeitório contemplado na ampliação do Campus Ouricuri.

2.3.4. Campus Petrolina Zona Rural

A aquisição de gás de cozinha carga 13 kg e a granel por kg, por um período de 12 meses, através do Sistema de Registro de Preço para o exercício de 2019, conforme quantitativos mínimo e máximo a serem adquiridos na vigência da ata. Os materiais solicitados são de extrema importância para a execução das atividades em setores como agroindústria, padaria, refeitório, copa e escola do vinho.

2.3.5. Campus Floresta

Justifica-se, para a CAP, a aquisição de gás de cozinha GLP, botijão 13 KG, para atender à demanda da Copa/Cozinha, no preparo de alimentos, e Laboratórios de Agroindústria e Química, durante a realização de aulas práticas.

2.3.6. Campus Santa Maria da Boa Vista

Justifica-se a necessidade do campus Santa Maria da Boa Vista para atender o funcionamento da copa e cozinha, assim como, a possibilidade de atender a demanda do refeitório a ser implantado, conforme Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE.

2.3.7. Campus Serra Talhada

Solicitação necessário no processo de planejamento para implantação do refeitório do campus Serra Talhada do IF Sertão-PE.

2.3.8. Campus Salgueiro

Visando atender às necessidades da copa/cozinha e do Curso de Tecnologia em Alimentos, no que se refere à preparação de alimentos, experimentos, aulas práticas e demais atividades necessárias ao andamento normal do que fora planejado, justifica-se a aquisição de gás butano (gás de cozinha) nas quantidades especificadas abaixo, para atendimento das demandas do Campus Salgueiro do IF Sertão Pernambucano.
2.3.7. A proposição para aquisição do objeto deste Termo de Referência visa atender a necessidade de consumo de GASES E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS, para atender a demanda da Reitoria e demais Campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano. A aquisição se dará de forma parcelada de acordo com as especificidades descritas neste termo.

3 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens objetos desta contratação podem ser classificados como comuns, nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei Federal Nº 10.520/02, uma vez que os seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O Gás a ser adquirido tem as especificações, unidades, quantidades no escopo do Item 2 deste Termo de Referência.

4.1.1. Os produtos deverão ser ofertados conforme especificação constantes no Item 2.2 deste Termo de Referência.

4.1.2. Caso os produtos cotados sejam desconhecidos da contratante, eles serão avaliados pela equipe de apoio quanto à qualidade e rendimento, devendo ser iguais ou superiores aos que sejam considerados de renome no mercado nacional.

4.2 Os critérios de aceitação para o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) acondicionados em vasilhames (botijões) de 13 Kg E 45 KG obedecerão no mínimo às seguintes exigências (itens 02 e 03):

4.2.1. Os materiais serão adquiridos em estrita obediência às especificações de Botijões de 13 Kg e 45 Kg, com as quantidades descritas nas planilhas, não podendo, sob hipótese alguma, serem fornecidos em embalagens com quantidades diferentes às especificadas.

4.2.2. Prazo de entrega: 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do empenho e da solicitação de entrega do material por pessoal autorizado pelas Diretorias dos Campi e Pró-reitoria de Administração, e de forma parcelada, ou seja, de acordo com o consumo diário ou consumo médio mensal do respectivo campus, assim evitando estoque de forma desnecessária e insegura.

4.2.3. A empresa vencedora deverá apresentar documentação pertinente ao objeto, quando for o caso.

4.2.4. Os Botijões serão fornecidos à Reitoria e demais Campi do IF Sertão sob a condição de comodato enquanto a vigência do contrato. No ato da entrega, os vasilhames, deverão estar lacrados e em perfeito estado de conservação sem vazamentos na válvula e/ou extremidades que possam vir a oferecer riscos.

4.2.5. A Empresa vencedora do certame obedecerá a estimativa de consumo programado para atender a demanda da Reitoria e demais Campi do IF Sertão/PE.

4.2.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.2.7. Em caso de necessidade da Reitoria e os Campi do IF Sertão - PE, poderão ser solicitadas entregas emergenciais, que deverão ser atendidas no prazo máximo de até 02 (duas) horas.  À medida que for sendo necessitado será feito o pedido para o consumo de cada unidade.

4.3 Os critérios de aceitação para o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) a granel (Kg) obedecerão no mínimo às seguintes exigências (item 01):

4.3.1. A entrega dos produtos é de responsabilidade da licitante vencedora. 

4.3.2. A empresa fornecedora do GLP a granel será responsável pela manutenção e conservação dos reservatórios P190 de gás, mantendo de acordo com as normas vigentes que regulam a utilização do produto. Estes custos devem estar previstos no preço final do KG de gás. 

4.3.3. Aos iniciar o abastecimento, a empresa deverá realizar Teste de Estanqueidade e providenciar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e demais documentos exigidos pelo Corpo de Bombeiros. 

4.3.4. A empresa fornecedora de gás a granel também irá fornecer os reservatórios P190 em forma de comodato, atendendo a demanda da Instituição.

4.3.5. A empresa apresentará documentação pertinente ao objeto, quando for o caso.

4.3.6. A licitante homologada fica obrigada a vistoriar, através de técnico especializado, todos os pontos de utilização do gás a granel indicados pela Instituição e, antes do primeiro fornecimento, fica obrigada a corrigir possíveis vazamentos na rede apresentando atestado de aptidão; Da mesma forma, fica obrigada a instalar as centrais com recipientes transportáveis ou estacionários, bem como todos os acessórios destinados ao armazenamento de GLP para consumo da instalação; Instalar em todas as centrais placas de advertência de perigo, proibido fumar e telefones de emergência; Durante toda a execução do contrato fica obrigada a reparar eventuais danos a rede, com substituição de tubos, registros, manômetros, mangueiras; Realizar com os setores usuários do gás GLP a granel informações básicas de como proceder em caso de explosão ou risco deste, conforme as orientações descritas no Art. 6º da Portaria Nº 47, de 24/03/1999 emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis – ANP.

4.3.7. A empresa vencedora deverá fornecer o gás de acordo com as exigências da RESOLUÇÃO ANP Nº 51, DE 30/11/2016 - DOU 02/12/2016, Conforme Anexo I do presente Termo. 

4.3.8. Caso se constate irregularidade, será promovida a exclusão da proposta. Uma vez executado este procedimento, o pregoeiro fará a divulgação das propostas aceitas, devendo ser:

4.3.8.1. Descrição detalhada do produto cotado, com menção expressa do FABRICANTE/MARCA atendidas as especificações contidas no Edital e seus anexos, e demais características necessárias à sua identificação, a fim de permitir que, no recebimento, a Administração possa aferir a necessária e perfeita compatibilidade entre o que foi descrito e o efetivamente fornecido.

4.3.8.2. Obedecer rigorosamente às cláusulas deste Termo e seus anexos quanto às especificações, sendo desclassificada a proposta que contemplar mais de uma alternativa de cotação, contiver preço condicionado a prazo de entrega dos produtos, descontos ou vantagens de qualquer natureza não previstos neste instrumento convocatório, inclusive preço ou vantagem baseados em propostas dos concorrentes ou que sejam considerados incompatíveis com a realidade de mercado. No preço proposto deverão estar inclusos todas as despesas para seu fornecimento, como: transportes, carregadores, tributos etc.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. A classificação será estabelecida pela ordem crescente dos preços cotados, entre as licitantes que tiverem atendido às especificações do Edital e seus Anexos. Dessas, será declarada vencedora a licitante que oferecer o menor valor por Item, observadas as seguintes condições:

5.1.1. A licitante não deverá apresentar proposta com valores inexequíveis sob pena de desclassificação sumária da proposta;

5.1.2. Considerar-se-á preços inexequíveis aqueles em que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

6. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

6.1. A modalidade da licitação será a de PREGÃO ELETRÔNICO pelo Sistema de Registro de Preços – SRP em conformidade com a Lei nº. 10.520/2000, com o Decreto nº. 5.450/2005, que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão, bem como aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. Observará o Decreto nº 7.892/2013 que Regulamenta o Sistema de Registro de Preço no art. 15 da lei n° 8.666/93.

6.2. A adoção do sistema de registro de Preços se justifica devido ao fato de que a contratação pretendida, objeto deste Termo, destina-se a vários Campi de uma mesma Instituição, configurando mais de um órgão, uma vez que cada campus da Instituição constitui uma unidade administrativa diferente, de acordo com o Art. 3º, Inciso III do Decreto Federal Nº 7.892/2013. Além disso, a necessidade de entregas parceladas também justifica a aquisição dos referidos itens pela modalidade de Registro de Preços, conforme preceitua o Inciso II do mesmo Decreto, visto que não há condições de armazenamento do material a ser licitado em grandes estoques dentro das dependências dos Campi e Reitoria da Instituição.

7. DA NÃO ADOÇÃO DE RESERVA DE COTA PARA ME’S E EPP’S 

7.1. Para a presente aquisição, não será adotada a reserva de cota para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme preconiza a Lei Complementar Nº 123/2006 e suas alterações.
7.2. A não adoção da reserva de cota se justifica nos moldes do art. 49 da mesma lei, que trata das situações em que há previsão para a não aplicação do referido dispositivo, a saber:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.                   (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
7.3. Para a contratação específica de que trata este Termo, mais precisamente no seu item 1 (gás GLP a granel), que apresentou valores compatíveis com a adoção da reserva de cota, temos o caso concreto previsto no Inciso II do Art. 49 da Lei Complementar Nº 123/2006, isso porque as empresas fornecedoras e distribuidoras de gás GLP a granel precisam dispor de autorização da Agência Nacional do Petróleo – ANP – para distribuição, comercialização e transporte do produto nesta forma. Em consulta ao sítio eletrônico da ANP, onde consta lista atualizada no dia 02 de outubro de 2018, Anexo III deste termo, é possível perceber que existe apenas uma empresa com autorização para distribuição do item em questão, na condição de Empresa de Pequeno Porte (EPP).
7.4. Com base nos elementos elencados nos subitens anteriores, buscando ampliar a competição e a melhor proposta para a administração pública, assim como visando não frustrar o certame licitatório, não será adotada a reserva de cota para o item 1 da presente aquisição.
8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1. O interregno do contrato para fornecimento parcelado de GASES E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS ficará adstrito a vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme art. 57 da lei ° 8.666/93. Será celebrado contrato para cada item licitado, pois os Campi são autônomos e com CNPJ's diferentes. 

8.2. O prazo de duração do Contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme art. 57 da lei ° 8.666/93.

8.3. Cada Campus do IF Sertão – PE será responsabilizado pela sua quantidade estimada neste Termo de Referência, como também pelo gerenciamento das suas aquisições parcelada de Gás Liquefeito de Petróleo, assim obedecendo o art. 6°, inciso III, do Decreto n° 7.892/2013.

8.4. Para cada item licitado será celebrado um contrato para cada Campus do IF Sertão – PE, mesmo que uma empresa venha ganhar vários itens.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. A empresa vencedora da licitação apresentará ao Almoxarifado de cada Campus do IF Sertão – PE no último dia útil do mês ou no 1º dia útil do mês subsequente, a Nota Fiscal da própria empresa, em 03 (três) vias, referente ao consumo do mês em referência, com os quantitativos de Gás consumido, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite completo do material.

9.2. Após a devida conferência, (as notas de pedido, devidamente assinada pelo servidor do campus, deverão ser confrontadas com a quantidade informada na nota fiscal, pelo setor competente para recebimento da nota fiscal), pelo setor competente – setor de almoxarifado. O pagamento será realizado em prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, conforme preconiza o Art. 40 da Lei Federal Nº 8.666/93.

9.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente da penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei complementar.

9.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data de vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

I = 0,00016438



        365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9.13. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada.

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. Entregar os materiais dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente;

10.1.1. Realizar a entrega dos Materiais Licitados, itens 02 e 03, conforme solicitação, nos seguintes endereços:

a) Campus Petrolina Zona Rural do IF Sertão PE - Endereço: BR 235, Km 22 – Zona Rural – Projeto Sen. Nilo Coelho – N4, Petrolina – PE, Telefone (87) 2101-8050.

c) Reitoria do IF Sertão PE - Endereço: Rua Coronel Amorim, n° 76, centro, CEP: 56.302-320, Petrolina – PE, tel/fax: (87) 2101-2350.

d) Campus Floresta do IF Sertão PE; Endereço: Rua Projetada, s/n, Bairro Caetano II, Floresta-PE. CEP: 56.400-000.

e) Campus Ouricuri do IF Sertão PE – Endereço: Estrada do Tamburiu, S/N, Ouricuri – PE. CEP: 56.200-000.

f) Campus Salgueiro do IF Sertão PE – Endereço: BR 232, Km 508, Sentido Salgueiro/Recife, S/Nº, Zona Rural, Salgueiro – PE. CEP: 56.000-000.

g) Campus Santa Maria da Boa Vista do IF Sertão PE – Endereço: Rua Dr. Souza Filho, Nº 641, Centro – Santa Maria da Boa Vista – PE (Instalações Provisórias).

h) Campus Serra Talhada do IF Sertão PE – Endereço: BR 324, S/Nº, (A 9 Km do Centro), Serra Talhada – PE.

I) Campus Petrolina do IF Sertão PE – Endereço: BR 407, Km 08 – Jardim São Paulo – Petrolina – PE, CEP: 56.314-520.

10.1.2. Realizar a entrega do Gás Liquefeito de Petróleo – GLP a granel, de forma parcelada, no seguinte endereço:

a) Campus Petrolina Zona Rural do IF Sertão PE – Endereço: BR 235, Km 22 – Zona Rural – Projeto Sen. Nilo Coelho – N4, Petrolina – PE, Telefone (87) 2101-8050.

10.1.2.1. A entrega deverá acontecer em dias e horários de expediente comercial (08:00h às 11:30h e 13:00h às 15:30h), devendo prever, quando for o caso, carregadores sob sua exclusiva responsabilidade para descarregamento e entrega dos materiais até sua conferência preliminar pelo servidor responsável e/ou coordenador de campus para recebimento. A entrega no Campus Petrolina Zona Rural obedecerá ao horário estipulado em regulamento próprio (Normas Regulamentares do Almoxarifado – Publicada pela Direção Geral do Campus) – das 08:00 h às 11:30 e das 14:00 às 15:30.

10.1.3. Fornecer os materiais em suas embalagens originais e adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida.

10.2. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora;

10.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

10.4. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação;

10.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.

10.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.6.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.6.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.6.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.6.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.6.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.6.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.6.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos bens, por servidor especialmente designado pelo Magnífico Reitor/Diretor do IF Sertão - PE, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, sob os aspectos quantitativos e qualitativos;

11.2. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela empresa contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.3. Realizar periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade.

11.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

11.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

11.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.10. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Não mantiver a proposta.

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

14.2.3. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

14.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DA FISCALIZAÇÃO

15.1. A fiscalização do Contrato será exercida por representante do CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL e GESTOR, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA (Art. 67 da Lei 8.666/93, com suas alterações).

15.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas alterações).

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Petrolina, 04 de outubro de 2018
___________________________________

Fernando Rodrigues Borges

Setor de Compras e Vendas

IF Sertão PE – Campus Petrolina Zona Rural

APROVO:

O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação no certame para o Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços para Aquisição Parcelada de Gás GLP para o Instituto Federal do Sertão Pernambucano, a partir da data de assinatura do contrato, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Petrolina, 04 de outubro de 2018
Jane Oliveira Perez

Diretora Geral

IF Sertão PE – Campus Petrolina Zona Rural

ANEXO I

RESOLUÇÃO ANP Nº 51, DE 30.11.2016 - DOU 2.12.2016

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO EM EXERCÍCIO da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 377, de 4 de novembro de 2016, e com base na Resolução de Diretoria nº 980, de 30 de novembro de 2016,

Considerando a necessidade de atualização e aperfeiçoamento do arcabouço legal referente à atividade de revenda de gás liquefeito de petróleo;

Considerando que compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de gás liquefeito de petróleo, definido, na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizações;

Considerando a necessidade de disciplinar a atuação de cada agente integrante do abastecimento nacional de gás liquefeito de petróleo e fiscalizar sua atuação no mercado;

Considerando a publicação da Norma NBR 15514:2007 versão corrigida 2008 - Área de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo, destinados ou não à comercialização - Critérios de segurança, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; e

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT - autorizou à ANP a transcrever o conteúdo da Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008 - Área de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo destinado ou não à comercialização - Critérios de segurança,

Resolve:

Das Disposições Gerais

Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de petróleo - GLP e a sua regulamentação.

Art. 2º A atividade de revenda de GLP, considerada de utilidade pública, compreende a aquisição, o armazenamento, o transporte e a venda de recipientes transportáveis de GLP com capacidade de até 90 (noventa) quilogramas, assim como a assistência técnica ao consumidor desses produtos.

Parágrafo único. A atividade de que trata o caput será exercida por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, em estabelecimento denominado ponto de revenda de GLP.

Art. 3º A atividade de revenda de GLP somente poderá ser exercida por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras que:

I - possuir autorização de revenda de GLP outorgada pela ANP; e

II - atender, em caráter permanente, ao disposto nesta Resolução.

Das Definições

Art. 4º Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - área de armazenamento - local destinado para armazenamento de lote(s) de recipientes transportáveis de GLP, cheios, parcialmente utilizados e/ou vazios, compreendendo os corredores de circulação, quando existirem, localizados dentro de um imóvel, observada a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008;

II - área de armazenamento de apoio - local onde se armazenam recipientes transportáveis de GLP para efeito de comercialização direta ao consumidor ou demonstração de aparelhos e equipamentos que utilizam GLP, situado dentro do imóvel onde se encontra(m) a(s) área(s) de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, observada a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008;

III - distribuidor de GLP - pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de distribuição de GLP, nos termos da regulamentação específica;

IV - GLP - conjunto de hidrocarbonetos com três ou quatro átomos de carbono (propano, propeno, butano e buteno), podendo apresentar-se isoladamente ou em mistura entre si e com pequenas frações de outros hidrocarbonetos, conforme especificação da ANP;

V - ponto de revenda de GLP - estabelecimento localizado em terra firme, em balsas ou em pontões que armazena e revende recipientes transportáveis de GLP;

VI - recipiente transportável de GLP - recipiente com capacidade nominal de até 250 (duzentos e cinquenta) quilogramas de GLP, regulamentado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, para ser abastecido em base de engarrafamento ou no local da instalação, através de dispositivos apropriados para este fim;

VII - revendedor de GLP independente - revendedor autorizado pela ANP que optou por não exibir marca comercial de distribuidor e que adquire e vende recipientes transportáveis de GLP cheios de um ou mais distribuidor, sem poder, entretanto, ostentar marca(s) comercial(is) de qualquer distribuidor; e

VIII - revendedor de GLP vinculado - revendedor autorizado pela ANP que optou por exibir marca comercial de distribuidor e que adquire e vende recipientes transportáveis de GLP cheios de um único distribuidor do qual ostenta sua(s) marca(s) comercial(is).

Da Autorização para o Exercício da Atividade de Revenda de GLP

Art. 5º O requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP deverá ser realizado por meio de sistema informatizado disponível no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, mediante:

I - preenchimento de Ficha Cadastral identificando a pessoa jurídica como revendedor de GLP, indicando o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, dentre outras informações, devendo possuir a atividade de comércio varejista de GLP;

II - digitalização do Alvará de Funcionamento ou de outro documento vigente expedido pela prefeitura municipal, que comprove a regularidade de funcionamento em nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda de GLP, no endereço do ponto de revenda de GLP indicado na Ficha Cadastral;

III - digitalização do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente dentro do prazo de validade, que aprove o empreendimento para o exercício da atividade de revenda de GLP, indicando a(s) área(s) de armazenamento existente(s) no estabelecimento, e a(s) respectiva(s) classe(s) ou capacidade(s) de armazenamento em quilogramas de GLP de cada área de armazenamento, de acordo com a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008, ou quantidade equivalente em recipientes transportáveis de GLP de 13kg, compatível com a(s) classe(s) declarada(s) na Ficha Cadastral, assim como a norma técnica ou regulamentação adotada para sua emissão;

IV - preenchimento, em campo específico na Ficha Cadastral, dos endereços completos de todas as vias de acesso, no caso de revenda de GLP que possuir mais de uma via de acesso ao seu estabelecimento, tais como logradouros em esquina, praças, vias secundárias ou assemelhados, mesmo que não estejam indicados no seu comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ; e

V - comprovação do encerramento das atividades da pessoa jurídica substituída no estabelecimento, no caso de solicitação de autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP em endereço onde operava outra revenda de GLP autorizada pela ANP, por meio da digitalização de um dos seguintes documentos:

a) requerimento de cancelamento da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP outorgada pela ANP, assinado por representante legal da pessoa jurídica substituída, com firma reconhecida;

b) cópia autenticada de mandado de imissão ou de reintegração de posse, ou de despejo do imóvel emitido contra a empresa substituída, comprovando a retomada do estabelecimento revendedor por quem é de direito;

c) cópia autenticada da alteração contratual, devidamente registrada na Junta Comercial, indicando mudança de atividade, endereço ou extinção do estabelecimento da pessoa jurídica substituída que operava no referido estabelecimento;

d) distrato social;

e) cópia autenticada de ato de incorporação, fusão ou sucessão, indicando que a pessoa jurídica requerente assume o ativo e o passivo da pessoa jurídica substituída;

f) comprovação de CNPJ inapto ou cancelado, ou de retirada do CNAE referente à atividade de revenda de GLP da pessoa jurídica substituída;

g) inscrição estadual contemplando o encerramento de atividade ou baixa de ofício da pessoa jurídica substituída; ou

h) declaração expedida pela prefeitura municipal informando o encerramento de atividade ou baixa de ofício da pessoa jurídica substituída.

§ 1º A ANP verificará, mediante consulta, em tempo real, à base de dados de outros órgãos, as informações referentes:

a) à inscrição e à situação cadastral no CNPJ, analisando a razão social, o número de inscrição no CNPJ, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, cuja atividade deve conter a de comércio varejista de gás liquefeito de petróleo - GLP, a regularidade jurídica e o endereço do estabelecimento;

b) à inscrição estadual;

c) ao ato constitutivo do requerente, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do CNPJ, bem como aos responsáveis legais e suas respectivas datas de entrada no quadro societário; e

d) ao atendimento do art. 6º, incisos IV a VII desta Resolução.

§ 2º A ANP poderá solicitar, a qualquer momento, para fins de comprovação das informações declaradas no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, conforme parágrafo anterior, documentação complementar a ser protocolizado na ANP no prazo estabelecido na solicitação.

§ 3º Quando não comprovada a qualificação jurídica ou a regularidade fiscal, a ANP notificará a pessoa jurídica interessada para regularizar as pendências, sob pena de indeferimento do requerimento apresentado, por meio de decisão fundamentada.

§ 4º Durante o processo de autorização, caso algum dos requisitos à outorga da autorização não seja atendido pelo requerente e, notificado a cumpri-los, não encaminhar a documentação solicitada em 180 dias, o requerimento de autorização será arquivado, sem prejuízo de nova e posterior solicitação de autorização quando possuir, o agente econômico, a documentação completa.

Art. 6º Será indeferido o requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP quando:

I - tiver sido instruído com informações inverídicas, inexatas ou com documento falso ou inidôneo;

II - a inscrição no CNPJ da pessoa jurídica requerente estiver enquadrada como suspensa, inapta, baixada, cancelada ou similar, inexistente ou não contemplar a atividade econômica de comércio varejista de gás liquefeito de petróleo - GLP, na CNAE;

III - os dados cadastrais da pessoa jurídica requerente estiverem em desacordo com os registrados no CNPJ;

IV - a pessoa jurídica requerente estiver em débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999;

V - do quadro societário da pessoa jurídica requerente participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócia de pessoa jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadin, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;

VI - do quadro societário da pessoa jurídica requerente participe pessoa física ou jurídica responsável por pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha tido o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;

VII - a pessoa jurídica substituída no estabelecimento, conforme art. 5º, inciso V, possua débito inscrito no Cadin, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, em nome da pessoa jurídica substituída que operava no endereço do estabelecimento ou nos endereços das vias de acesso, indicados na Ficha Cadastral; ou

VIII - a pessoa jurídica requerente funcionar em imóvel utilizado como moradia ou residência particular e destes não possuir separação física e acesso independente, observado o disposto na legislação técnica aplicável.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso V deste artigo quando o sócio retirou-se do quadro da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.

Art. 7º A ANP, independente do atendimento ao que dispõe esta Resolução, poderá obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na atividade de revenda de GLP, caso presentes fundadas razões de interesse público apuradas em processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

Art. 8º A ANP outorgará a autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP para cada estabelecimento da pessoa jurídica requerente que atender as exigências estabelecidas nesta Resolução, publicando-a no Diário Oficial da União -DOU.

§ 1º A pessoa jurídica somente poderá iniciar o exercício da atividade de revenda de GLP após a publicação da autorização de que trata o caput deste artigo no DOU.

§ 2º Após a publicação da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP no DOU, a pessoa jurídica deverá atender continuamente a todas as exigências impostas pelo art. 5º desta Resolução e mantê-las atualizadas durante o exercício da atividade.

Das Alterações Cadastrais

Art. 9º As alterações cadastrais do revendedor de GLP deverão ser realizadas no sistema informatizado disponível no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, por meio de preenchimento de Ficha Cadastral, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.

§ 1º Deferida a alteração da opção de exibir ou de não exibir a marca comercial de distribuidor de GLP autorizado pela ANP, o revendedor de GLP deverá retirar todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor de GLP antigo no prazo de até 15 (quinze) dias, observado que:

a) o revendedor de GLP vinculado somente poderá adquirir e vender GLP do novo distribuidor a partir da data da alteração cadastral no sistema da ANP; e

b) o revendedor de GLP independente poderá adquirir e vender GLP de um ou mais distribuidores de GLP autorizados pela ANP.

§ 2º Para a alteração de endereço, o revendedor de GLP deverá digitalizar os documentos relacionados no art. 5º e enviá-los por meio do sistema da ANP, observado que:

a) sua operação apenas ficará autorizada após a devida atualização do cadastro na ANP;

b) nos casos em que o nome do logradouro for alterado sem modificação da posição geográfica do ponto autorizado, o prazo do caput será de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 3º Deferida a alteração da classe de qualquer área de armazenamento existente no estabelecimento, o revendedor de GLP deverá digitalizar o Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, de acordo com o art. 5º, inciso III, observado que sua operação na nova classe de armazenamento apenas ficará autorizada após a devida atualização do cadastro da ANP.

§ 4º Não será deferida a alteração cadastral de quadro societário quando o sócio entrante, pessoa física ou jurídica, tenha sido responsável por pessoa jurídica que:

a) não tenha liquidado débito, inscrito no Cadin, constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999, salvo quando o sócio entrante retirou-se do quadro societário da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito; ou

b) nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha tido o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo administrativo com decisão definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999.

§ 5º A ANP poderá solicitar, a qualquer momento, documentação comprobatória relativa às alterações cadastrais.

§ 6º As alterações de que tratam este artigo poderão implicar o indeferimento da solicitação pela ANP, ou, se for o caso, o reexame da autorização outorgada, desde que a pessoa jurídica interessada não regularize as pendências no prazo estabelecido, após devida notificação pela ANP.

Da Aquisição de Recipientes Transportáveis de GLP Cheios

Art. 10. O revendedor de GLP vinculado deverá adquirir recipientes transportáveis de GLP cheios, em conformidade com os regulamentos técnicos do Inmetro, de:

I - um único distribuidor de GLP, autorizado pela ANP, do qual exiba a marca comercial; e/ou

II - outro revendedor de GLP vinculado, autorizado pela ANP, que optou por exibir marca comercial do mesmo distribuidor de GLP.

Art. 11. O revendedor de GLP independente poderá adquirir recipientes transportáveis de GLP cheios, em conformidade com os regulamentos técnicos do Inmetro, de:

I - um ou mais distribuidores de GLP, autorizado(s) pela ANP;

II - revendedor de GLP vinculado, autorizado pela ANP; e/ou

III - revendedor de GLP independente, autorizado pela ANP.

Art. 12. O revendedor de GLP somente poderá adquirir recipientes transportáveis de GLP cheios por meio de documento fiscal, observados os arts. 10 e 11.

§ 1º O documento fiscal referente à aquisição de recipientes transportáveis de GLP cheios deverá indicar a quantidade de recipientes, por tipo, e/ou a massa total, em quilogramas de GLP.

§ 2º O documento fiscal deverá comprovar que a quantidade adquirida, pelo revendedor adquirente, não poderá ser superior à sua capacidade total de armazenamento, considerando todas as áreas de armazenamento existentes no ponto de revenda de GLP, em quilogramas de GLP, de acordo com a autorização da ANP, independentemente se o produto for retirado na instalação do distribuidor, do revendedor fornecedor ou entregue no estabelecimento do revendedor adquirente.

Da Venda de Recipientes Transportáveis de GLP Cheios

Art. 13. O revendedor de GLP vinculado somente poderá vender recipientes transportáveis de GLP cheios, em conformidade com os regulamentos técnicos do Inmetro, para:

I - revendedor de GLP vinculado, autorizado pela ANP, que optou por exibir marca comercial do mesmo distribuidor de GLP;

II - revendedor de GLP independente, autorizado pela ANP; e/ou

III - consumidor.

Art. 14. O revendedor de GLP independente poderá vender recipientes transportáveis de GLP cheios, em conformidade com os regulamentos técnicos do Inmetro, para:

I - revendedor de GLP independente, autorizado pela ANP; e/ou

II - consumidor.

Art. 15. O revendedor de GLP somente poderá vender recipientes transportáveis de GLP cheios por meio de documento fiscal observados os arts. 13 e 14.

§ 1º O documento fiscal referente à venda de recipientes transportáveis de GLP cheios deverá indicar a quantidade de recipientes, por tipo, e/ou a massa total, em quilogramas de GLP.

§ 2º O documento fiscal deverá comprovar que a quantidade vendida, pelo revendedor fornecedor, não poderá ser superior à capacidade total de armazenamento do revendedor adquirente, considerando todas as áreas de armazenamento existentes no ponto de revenda de GLP, em quilogramas de GLP, de acordo com a autorização da ANP, independentemente se o produto for retirado na instalação do distribuidor ou do revendedor fornecedor ou entregue no estabelecimento do revendedor adquirente.

Art. 16. Os recipientes transportáveis de GLP cheios, que serão vendidos pelo revendedor, devem conter lacre de inviolabilidade da válvula de fluxo que informe a marca do distribuidor responsável pela comercialização do produto e rótulo do distribuidor de GLP.

Parágrafo único. O revendedor de GLP somente poderá adquirir recipientes transportáveis de GLP cheios cujo rótulo do distribuidor de GLP contenha as seguintes informações:

a) data de envasilhamento;

b) distribuidor que realizou o envasilhamento;

c) distribuidor que realizará a comercialização;

d) indicação de que o gás é inflamável;

e) cuidados com a instalação manuseio e procedimentos em caso de vazamento;

f) telefone de assistência técnica; e

g) outras indicações que atendam às exigências do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 17. Adicionalmente à venda a varejo de recipientes transportáveis de GLP cheios, fica facultado o desempenho, na área ocupada pelos pontos de revenda de GLP, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo do bom desempenho da atividade da revenda de GLP, desde que observados os requisitos mínimos de segurança da Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008.

Da Opção do Revendedor de GLP Exibir ou Não Exibir Marca Comercial de Distribuidor de GLP

Art. 18. O revendedor de GLP deverá optar por exibir ou não exibir marca(s) comercial(is) de distribuidor de GLP, que após o deferimento, pela ANP, da informação constante na Ficha Cadastral, estará disponível no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br.

§ 1º Caso no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br conste revendedor de GLP vinculado, o revendedor deverá:

a) exibir a(s) marca(s) comercial(is) do distribuidor, no mínimo, na entrada do ponto de revenda de GLP, de forma destacada e de fácil identificação ao consumidor, exceto no prazo previsto no art. 9º, § 1º;

b) armazenar somente recipiente transportável de GLP cheio de marca comercial do distribuidor de GLP com o qual guarde vínculo comercial; e

c) adquirir e vender recipiente transportável de GLP cheio observados os arts. 10 e 13 desta Resolução.

§ 2º Caso no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br conste revendedor de GLP independente, o revendedor:

a) não poderá exibir marca comercial de distribuidor de GLP no ponto de revenda de GLP, nos veículos transportadores ou em material de publicidade, devendo retirar a(s) logomarca(s) e a identificação visual com a combinação de cores que caracterizam distribuidor autorizado pela ANP;

b) não poderá exibir qualquer identificação visual que possa confundir ou induzir a erro o consumidor quanto à marca comercial de distribuidor de GLP; e

c) deverá adquirir e vender recipiente transportável de GLP cheio observados os arts. 11 e 14 desta Resolução.

§ 3º Se o ponto de revenda de GLP, o veículo transportador ou o material de publicidade exibir marca(s) comercial(is) de distribuidor de GLP, o revendedor de GLP vinculado deverá, exceto no prazo previsto no art. 9º, § 1º:

a) armazenar somente recipiente transportável de GLP cheio de marca comercial do distribuidor de GLP com o qual guarde vínculo comercial; e

b) adquirir e vender recipiente transportável de GLP cheio observados os arts. 10 e 13 desta Resolução.

§ 4º Para efeito dos §§ 1º e 3º deste artigo, devem ser consideradas como marca(s) comercial(is) do distribuidor de GLP:

a) a(s) marca(s) figurativa(s) ou nominativa(s) utilizadas para distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa; e/ou

b) as cores e suas denominações, se dispostas ou combinadas de modo peculiar e distintivo, ou caracteres que possam, claramente, confundir ou induzir a erro o consumidor.

§ 5º Se o ponto de revenda de GLP não exibir marca(s) comercial(is) de distribuidor de GLP, o revendedor de GLP independente poderá adquirir, armazenar e vender recipientes transportáveis de GLP cheio de qualquer marca de distribuidor de GLP.

Do Armazenamento de Recipientes Transportáveis de GLP

Art. 19. Fica adotada, pela ANP, a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008, Área de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo destinado ou não à comercialização - Critérios de segurança, para fins de estabelecimento dos critérios de segurança das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, destinados ou não à comercialização.

Parágrafo único. O conteúdo da norma técnica mencionada no caput ficará disponível no sítio da ANP em http://www.anp.gov.br, para fins de consulta por parte da sociedade.

Art. 20. O revendedor de GLP deverá dispor de área que atenda aos requisitos mínimos de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, de acordo com a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008.

Art. 21. Será permitida a instalação de área de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP em imóvel também utilizado como moradia ou residência particular, desde que haja separação física, em alvenaria, entre estes, bem como acessos independentes, com rotas de fuga distintas em caso de acidente, sendo respeitadas as distâncias mínimas de segurança estabelecidas na Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008, e observadas a legislação estadual e municipal.

Art. 22. O revendedor de GLP vinculado não poderá armazenar, na área de armazenamento, recipientes transportáveis de GLP cheios, de marca(s) comercial(is) de outro distribuidor de GLP.

Art. 23. O revendedor de GLP independente deverá armazenar, na área de armazenamento, recipientes transportáveis de GLP cheios separados em pilhas de acordo com a(s) marca(s) de cada distribuidor de GLP, mesmo que dentro de um só lote.

Art. 24. É vedada a armazenagem de quaisquer outros produtos, bem como o exercício de outras atividades comerciais ou de prestação de outros serviços dentro da área de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP.

Das Vedações ao Revendedor de GLP

Art. 25. É vedado ao revendedor de GLP:

I - condicionar a revenda de recipientes transportáveis de GLP cheios ao consumidor à venda de outro produto ou à prestação de outro serviço;

II - vender ao consumidor final quantidades superiores a 5 (cinco) recipientes transportáveis de GLP cheios, a fim de garantir as condições de armazenamento para consumo próprio estabelecidas no item 4.2 da Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008;

III - adquirir e vender recipientes transportáveis de GLP cheios com outro revendedor que não seja pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de revenda de GLP;

IV - efetuar o envasilhamento ou transferência de GLP entre recipientes transportáveis, assim como o abastecimento de recipiente estacionário a granel;

V - vender recipientes transportáveis de GLP cheios com capacidade superior a 90 (noventa) quilogramas de GLP e GLP a granel;

VI - vender recipientes transportáveis de GLP cheios que não atendam aos prazos de requalificação, de acordo com a Resolução ANP nº 40, de 31 de julho de 2014, ou outra que venha a substituí-la, devendo armazená-los para devolução ao distribuidor, nos termos da regulamentação vigente; e

VII - exercer a atividade de revenda de GLP no estabelecimento caso um ou mais dos seguintes documentos estejam fora do prazo de validade, ou quando constar situação suspensa, inapta, baixada, cancelada ou similar, ou inexistente, observados os §§ 1º e 2º deste artigo:

a) Alvará de Funcionamento ou outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício;

b) Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente;

c) inscrição estadual; ou

d) CNPJ.

§ 1º Para fins da análise de documentação de que trata o inciso VII deste artigo, serão aceitos os protocolos válidos de pedido de renovação do documento vencido no órgão competente, solicitado antes do vencimento do mesmo, observada a legislação aplicada pela autoridade competente para expedição do documento.

§ 2º Caso o revendedor de GLP não disponha do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, será notificado, no prazo de até 30 (trinta) dias, para protocolizar o documento pendente na ANP, sujeito à aplicação de penalidade nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 e ao cancelamento da autorização nos termos do art. 30, inciso I, da presente Resolução.

Das Obrigações do Revendedor de GLP

Art. 26. O revendedor de GLP obriga-se a:

I - manter atualizados, no ponto de revenda de GLP, os documentos referentes ao processo de outorga da autorização, de que trata a presente Resolução, para o exercício da atividade de revenda de GLP, observado o art. 25, § 2º;

II - garantir as condições mínimas de armazenamento dos recipientes transportáveis de acordo com a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008, e Resolução ANP nº 70, de 20 de dezembro de 2011, ou outra que venha a substituí-la;

III - exibir os preços praticados dos recipientes transportáveis de GLP cheios em painel de preços na entrada do ponto de revenda de GLP;

IV - permitir o livre acesso de agentes de fiscalização da ANP ou de órgãos conveniados, disponibilizando a documentação relativa à atividade de revenda de GLP, inclusive a de natureza fiscal para o monitoramento de preços;

V - exibir em Quadro de Aviso, na entrada do estabelecimento, em local visível e de modo destacado, com caracteres legíveis e de fácil visualização, conforme modelo a ser disponibilizado no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, nas dimensões 50cm (largura) x 70cm (altura), as seguintes informações:

a) razão social e, quando houver, o nome fantasia da revenda de GLP, conforme constante no CNPJ;

b) número do CNPJ;

c) número da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP outorgada pela ANP;

d) área(s) de armazenamento (classe(s) ou quilogramas de GLP), de acordo com a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008;

e) identificação do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e revenda de GLP: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, bem como do endereço eletrônico http://www.anp.gov.br;
f) número do telefone do Centro de Relações com o Consumidor - CRC da ANP, informando que a ligação é gratuita e indicando que a ele deverão ser dirigidas as reclamações que não forem atendidas pelo revendedor de GLP;

g) horário e os dias de funcionamento do ponto de revenda de GLP; e

h) telefone de assistência técnica ao consumidor;

VI - dispor no ponto de revenda de GLP de balança decimal, em funcionamento, aprovada e verificada pelo Inmetro, para verificação do peso do recipiente transportável de GLP pelo consumidor;

VII - receber, quando do atendimento ao consumidor, recipiente transportável de GLP vazio de qualquer marca de distribuidor de GLP autorizado pela ANP;

VIII - treinar seus empregados quanto ao correto manuseio e comercialização de recipiente transportável de GLP;

IX - vender recipientes transportáveis de GLP cheios, com massa total igual à sua tara acrescida da massa do produto, observada a capacidade nominal do recipiente;

X - registrar, no caso de sucessão, na documentação de movimentação de recipientes transportáveis de GLP da sucessora, os estoques físicos de todos os recipientes transportáveis de GLP adquiridos da revenda sucedida a qualquer título, mantendo no ponto de revenda de GLP documentação comprobatória dessa operação;

XI - manter, no ponto de revenda de GLP, conforme regulamentação específica, a documentação de movimentação de GLP, bem como disponibilizar aos agentes de fiscalização, no ato da ação de fiscalização, as 3 (três) últimas notas fiscais de aquisição de recipientes transportáveis de GLP cheios; e

XII - vender somente para consumidor final que possua Central de GLP, constituída por recipientes transportáveis de GLP não abastecidos no local, quando a instalação possuir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART assinada por profissional habilitado e registrado no órgão de classe, observada a ABNT NBR 13523 - Central predial de gás liquefeito de petróleo.

Do Exercício da Atividade de Revenda de GLP por Distribuidor de GLP

Art. 27. Fica vedado ao distribuidor de GLP autorizado pela ANP o exercício da atividade de revenda de GLP, podendo, contudo, participar do quadro de sócios de revendedor de GLP autorizado pela ANP.

Da Desativação do Ponto de Revenda de GLP

Art. 28. Quando da desativação do ponto de revenda de GLP, sem que outra pessoa jurídica continue a operar no mesmo endereço, o revendedor deverá preencher requerimento solicitando o cancelamento da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP no sistema informatizado disponível no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.

Das Disposições Transitórias

Art. 29. Ficam concedidos ao revendedor de GLP em operação na data de publicação desta Resolução, autorizado nos termos da Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, os seguintes prazos a partir da data de publicação da presente Resolução:

I - até 270 (duzentos e setenta) dias para atendimento ao parágrafo único do art. 16 desta Resolução;

(Nota)
II - até 270 (duzentos e setenta) dias para atendimento ao art. 18, § 1º, alínea "a", e § 2º, alíneas "a" e "b" desta Resolução;

(Nota)
III - até 270 (duzentos e setenta) dias para o atendimento ao disposto no art. 26, inciso V desta Resolução; e

(Nota)
IV - até 360 (trezentos e sessenta) dias para o atendimento ao disposto no art. 27 desta Resolução.

Parágrafo único. Durante o decorrer do prazo concedido para o cumprimento do art. 26, inciso V, desta Resolução, deverá ser mantido o Quadro de Aviso, conforme estabelecido no art. 16, inciso IV, da Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, publicada no DOU em 20 de novembro de 2003.

Do Cancelamento e da Revogação da Autorização para o Exercício da Atividade de Revenda de GLP

Art. 30. A autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP é outorgada em caráter precário e será:

I - cancelada nos seguintes casos:

a) extinção da pessoa jurídica, judicial ou extrajudicialmente;

b) por decretação de falência da pessoa jurídica;

c) por requerimento do revendedor de GLP, nos casos de encerramento do exercício da atividade de revenda de GLP; ou

d) a qualquer tempo, quando constar situação suspensa, inapta, baixada, cancelada ou similar, ou inexistente, em qualquer um dos seguintes documentos:

1. comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

2. inscrição estadual;

3. Alvará de Funcionamento ou outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício;

4. Certificado de Vistoria ou documento equivalente do Corpo de Bombeiros competente, observado o art. 25, § 2º.

e) a qualquer tempo, quando constatado, em documento de fiscalização da ANP, que o ponto de revenda autorizado não exerce a atividade de revenda de GLP no endereço em que foi autorizado.

II - revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado, em processo administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa que:

a) o revendedor de GLP não apresentou comercialização de recipientes transportáveis de GLP cheios no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da autorização para o exercício da atividade no DOU;

b) houve paralisação injustificada da atividade, sem registro de qualquer comercialização de recipientes transportáveis de GLP cheios, por período superior a 180 (cento e oitenta) dias;

c) há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente; ou

d) a atividade está sendo exercida em desacordo com a legislação vigente.

§ 1º Caso o motivo que tenha ensejado o cancelamento da autorização, nos termos do inciso I, "d" deste artigo, seja regularizado em até 120 dias, a autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP será restabelecida, com a publicação no DOU, desde que os demais documentos referentes à outorga da autorização encontrem-se dentro do prazo de validade.

§ 2º O cancelamento ou a revogação da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP será publicado no DOU.

Procedimentos a Serem Observados até a Disponibilização do Sistema Informatizado

Art. 31. Até que a ANP disponibilize sistema informatizado no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, mencionado no art. 5º, o procedimento a ser adotado para o requerimento da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP deverá ser realizado por meio de protocolização na ANP dos seguintes documentos:

I - Ficha Cadastral conforme modelo disponível no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, assinada por representante legal ou procurador, identificando a pessoa jurídica como revendedor de GLP acompanhado de cópia autenticada de documento de identificação do responsável legal ou de cópia autenticada de instrumento de procuração e do respectivo documento de identificação, quando for o caso;

II - comprovante da regularidade da inscrição e da situação cadastral no CNPJ, analisando a razão social, o número de inscrição no CNPJ, a CNAE, cuja atividade deve conter a de comércio varejista de gás liquefeito de petróleo - GLP, a regularidade jurídica e o endereço do estabelecimento;

III - cópia do documento de inscrição estadual, referente ao estabelecimento, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do cadastro do CNPJ, com a situação cadastral habilitada;

IV - cópia autenticada do ato constitutivo consolidado e atualizado da pessoa jurídica arquivado na Junta Comercial que especifique a atividade de revenda de GLP, cujos dados não podem diferir daqueles constantes do cadastro do CNPJ;

VI - Certidão da Junta Comercial contendo histórico com todas as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica;

VII - cópia autenticada ou cópia com certificação eletrônica do Alvará de Funcionamento ou de outro documento vigente expedido pela prefeitura municipal, que comprove a regularidade de funcionamento em nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda de GLP, no endereço do ponto de revenda de GLP indicado na Ficha Cadastral;

VIII - cópia autenticada do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, dentro do prazo de validade, que aprove o empreendimento para o exercício da atividade de revenda de GLP, indicando a(s) área(s) de armazenamento existente(s) no estabelecimento, e a(s) respectiva(s) classe(s) ou capacidade(s) de armazenamento em quilogramas de GLP, ou quantidade equivalente em recipientes transportáveis de GLP de 13kg, compatível com a(s) classe(s) declarada(s) na Ficha Cadastral, assim como a norma técnica ou regulamentação adotada para sua emissão; e

IX - comprovação de encerramento das atividades da pessoa jurídica substituída no estabelecimento, no caso de solicitação de autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP em endereço onde operava outra revenda de GLP autorizada pela ANP, por meio da apresentação de um dos seguintes documentos:

a) requerimento de cancelamento da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP outorgada pela ANP, assinado por representante legal da pessoa jurídica substituída, com firma reconhecida;

b) cópia autenticada de mandado de imissão ou de reintegração de posse, ou de despejo do imóvel emitido contra a empresa substituída, comprovando a retomada do estabelecimento revendedor por quem é de direito;

c) cópia autenticada da alteração contratual, devidamente registrada na Junta Comercial, indicando mudança de atividade, endereço ou extinção do estabelecimento da pessoa jurídica substituída que operava no referido estabelecimento;

d) distrato social;

e) cópia autenticada de ato de incorporação, fusão ou sucessão, indicando que a pessoa jurídica requerente assume o ativo e o passivo da pessoa jurídica substituída;

f) comprovação de CNPJ inapto ou cancelado, ou de mudança de atividade econômica da pessoa jurídica substituída;

g) inscrição estadual contemplando o encerramento de atividade ou baixa de ofício da pessoa jurídica substituída; ou

h) declaração expedida pela prefeitura municipal informando o encerramento de atividade ou baixa de ofício da pessoa jurídica substituída.

§ 1º Na análise da solicitação de autorização para o exercício de atividade de revenda de GLP, caberá à ANP verificar se o endereço apresentado pelo interessado não caracteriza duplicidade de endereço com outra autorização concedida anteriormente para a mesma pessoa jurídica ou para outra pessoa jurídica que exerça atividade regulada pela ANP, exceto nos casos de revendedor de GLP situado no mesmo estabelecimento de revendedor de combustíveis automotivos.

§ 2º A ANP poderá solicitar documentos, informações ou providências adicionais que considere pertinentes à outorga de autorização da pessoa jurídica.

§ 3º Quando não comprovada a qualificação jurídica ou a regularidade fiscal, a ANP notificará a pessoa jurídica interessada para regularizar as pendências, sob pena de indeferimento do requerimento apresentado, por meio de decisão fundamentada.

Art. 32. Até que a ANP disponibilize sistema informatizado no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br, o procedimento a ser adotado quanto às alterações cadastrais será a protocolização na ANP dos documentos indicados no art. 9º desta Resolução.

Art. 33. No caso de alteração da opção por exibir ou não exibir a marca comercial de distribuidor de GLP, até que a ANP disponibilize sistema informatizado, se constar no endereço eletrônico da ANP informação divergente da constante na Ficha Cadastral encaminhada à ANP, o revendedor somente poderá adquirir recipientes transportáveis de GLP cheios após apresentar ao fornecedor a seguinte documentação:

a) cópia da Ficha Cadastral, encaminhada à ANP, assinada por responsável legal ou por procurador, indicando a nova opção por exibir ou não exibir a marca comercial de distribuidor de GLP, verificando se a mesma encontra-se dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data da alteração indicada na referida Ficha Cadastral; e

b) cópia do contrato social do revendedor de GLP, e quando for o caso, cópia autenticada do instrumento de procuração do procurador e do respectivo documento de identificação, com o intuito de verificar se a Ficha Cadastral foi assinada por representante legal.

Parágrafo único. Caso seja verificada irregularidade na documentação encaminhada pelo revendedor de GLP, conforme estabelecido no parágrafo anterior, ficará vedado ao revendedor de GLP a aquisição de recipientes transportáveis de GLP com o fornecedor, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

Art. 34. Quando da desativação do ponto de revenda de GLP, sem que outra pessoa jurídica continue a operar no mesmo endereço, o revendedor deverá protocolizar na ANP requerimento solicitando o cancelamento da autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.

Das Disposições Finais

Art. 35. O requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda de GLP, instruído nos termos da Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, que possua pendência documental quando da publicação da presente Resolução, deverá ser reinstruído nos termos do art. 5º desta Resolução.

Art. 36. Para os revendedores autorizados nos termos da Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, quando da publicação da presente Resolução no DOU, a ANP substituirá, automaticamente, em seu banco de dados cadastral a informação de opção de exibição de marca comercial de mais de um distribuidor de GLP para a opção de revendedor de GLP independente, nos termos da presente Resolução, sendo concedido prazo para adequação, conforme estabelecido no art. 29, inciso II, desta Resolução.

Parágrafo único. Caso o revendedor de GLP de que trata o caput deste artigo desejar alterar sua opção de exibir marca comercial de distribuidor de GLP e tornar-se revendedor de GLP vinculado, deverá observar o art. 9º, preenchendo no sistema informatizado a Ficha Cadastral, indicando a intenção de tornar-se revendedor de GLP vinculado, no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias após a publicação da presente Resolução.

(Nota)
Art. 37. Os casos omissos e as situações não previstas nesta Resolução, relacionados com o assunto ora regulamentado, serão objeto de análise e deliberação da ANP.

Art. 38. O não atendimento às disposições desta Resolução sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, na forma do Decreto nº 2.953de 28 de janeiro de 1999.

Art. 39. Ficam revogadas a Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, publicada no DOU 20.11.2003, a Resolução ANP nº 5, de 26.02.2008, publicada no DOU em 27.02.2008, e a Resolução ANP nº 30, de 30.09.2008, publicada no DOU em 01.10.2008.

Art. 40. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

AURÉLIO CESAR NOGUEIRA AMARAL

ANEXO II

PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS
AQUISIÇÃO DE GÁS GLP PARA O INSTITUTO FEDERAL DO SERTÃO PERNAMBUCANO – EXERCÍCIO – 2018

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário Estimado
	Valor Total Estimado

	01
	Gás GLP a granel: Gás GLP a granel, para botijões tipo P190, fornecidos em comodato pela empresa contratada, normas de fornecimento, distribuição e transporte do produto conforme Resolução ANP Nº 51 de 30/11/2016.
	Kg
	12.800
	R$ 6,54
	R$ 83.712,00

	02
	Recarga de Gás GLP P13: Recarga de Botijão de gás GLP, vasilhame de 13 kg, residencial, dimensões aproximadas 360mm x 460mm (diâmetro x altura), com comodato do botijão. Deve apresentar lacre original da empresa sem rompimento, não deve apresentar nenhum amassado em sua carcaça metálica.
	Unidade
	363
	R$ 74,70
	R$ 27.116,10

	03
	Recarga de Gás GLP P45: Recarga de Botijão de gás GLP, vasilhame de 45 kg, residencial, dimensões aproximadas 380 mm x 1280 mm (diâmetro x altura), com comodato do botijão. Deve apresentar lacre original da empresa sem rompimento, não deve apresentar nenhum amassado em sua carcaça metálica.
	Unidade
	135
	R$ 293,45
	R$ 39.615,75

	VALOR GLOBAL ESTIMADO ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO
	R$ 150.443,85


ANEXO III
RELAÇÃO DE DISTRIBUIDORES DE GÁS GLP

(EXTRAÍDA DO SÍTIO ELETRÔNICO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO)

ATUALIZADA DIA 02/10/2018
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	AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO - SAB

RELAÇÃO DE BASES DE DISTRIBUIÇÃO DE GLP AUTORIZADAS  A OPERAR

 

 
	 

	 
	 
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	 

	 
	 
	 
	Bases

	#
	Distribuidora de GLP
	CNPJ
	Município
	UF
	Nº AO
	Tancagem (m³)

	1
	Amazongas Distribuidora de Gas Liquefeito de Petróleo Ltda.
	04.957.650/0001-80
	MANAUS
	AM
	09/11
	2486,98

	2
	Amazongas Distribuidora de Gas Liquefeito de Petróleo Ltda.
	04.957.650/0009-38
	PORTO VELHO
	RO
	373/16
	2702,00

	3
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	46.395.687/0015-08
	ARACAJU
	SE
	452/16
	467,09

	4
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	46.395.687/0039-85
	CAUCAIA
	CE
	557/17
	818,94

	5
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	 
	CONDE
	PB
	294/02 e 551/14 (vaso de pressão n.° 2)
	116,94

	6
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	 
	ILHEUS
	BA
	X
	649,00

	7
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	 
	IPOJUCA
	PE
	973/00
	1000,00

	8
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	46.395.687/0018-50
	JUAZEIRO
	BA
	608/2016
	350,62

	9
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	 
	MACEIO
	AL
	271/04
	692,00

	10
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	46.395.687/0004-55
	SALVADOR
	BA
	30/2017
	131,70

	11
	Bahiana Distribuidora de Gas Ltda.
	46.395.687/0005-36
	SÃO FRANCISCO DO CONDE
	BA
	432/17
	1999,48

	13
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0184-02
	ARACATUBA
	SP
	1010/2018
	348,09

	14
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	ARACRUZ
	ES
	139/12
	228,13

	15
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	ARARAQUARA
	SP
	577/01
	105,00

	16
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	ARAUCÁRIA
	PR
	296/99
	750,00

	17
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0019-41
	BARRA DE SÃO FRANCISCO
	ES
	219/12
	708,50

	18
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	BARUERI
	SP
	X
	6000,00

	19
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	BAURU
	SP
	400/08
	116,00

	20
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	BELO HORIZONTE
	MG
	X
	36,00

	21
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	BETIM
	MG
	481/10
	859,65

	22
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	BLUMENAU
	SC
	X
	33,00

	23
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	CAMPINAS
	SP
	X
	807,00

	24
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	CANOAS
	RS
	X
	576,60

	25
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	CASCAVEL
	PR
	8/2017
	234,08

	26
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	CAXIAS DO SUL
	RS
	249/05
	115,63

	27
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	CHAPECÓ
	SC
	664/10
	109,75

	28
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	DOIS VIZINHOS
	PR
	983/01
	117,00

	29
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	444/01 e 151/17
	1752,37

	30
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	PALHOÇA
	SC
	90/05
	58,66

	31
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	IBIRITE
	MG
	108/03
	1010,00

	32
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	JOACABA
	SC
	219/02
	117,50

	33
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	JOINVILLE
	SC
	255/2017
	63,61

	34
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	LONDRINA
	PR
	272/04
	117,00

	35
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0003-84
	MAUÁ
	SP
	826/17 retificada DOU 05/12/2017
	1411,33

	36
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0044-52
	PAULÍNIA
	SP
	639/2016
	816,63

	37
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0194-84
	PAULÍNIA
	SP
	1009/2018
	2073,86

	38
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	PONTA GROSSA
	PR
	194/03
	115,00

	39
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	POUSO ALEGRE
	MG
	X
	115,00

	40
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	RIBEIRÃO PRETO
	SP
	177/99
	360,00

	41
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0012-75
	SANTOS
	SP
	484/17
	4785,85

	42
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	SÃO JOSE DO RIO PRETO
	SP
	X
	192,00

	43
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0018-60
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	583/18
	342 ton

	44
	Companhia Ultragaz S.A.
	61.602.199/0041-00
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	843/17
	1200,79

	45
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	SÃO PAULO
	SP
	X
	646,00

	46
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	SENADOR CANEDO
	GO
	467/00 e 407/05
	705,00

	47
	Companhia Ultragaz S.A.
	 
	SOROCABA
	SP
	141/05
	231,27

	48
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0002-09
	BARUERI
	SP
	151/04
	1496,00

	49
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0006-24
	CANOAS
	RS
	786/17
	1037,46

	50
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0005-43
	CARIACICA
	ES
	267/11
	495,14

	51
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0009-77
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	414/18
	518 ton

	52
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0008-96
	MAUÁ
	SP
	458/14
	2044,69

	53
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0001-10
	PAULINIA
	SP
	482/98
	750,00

	54
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0004-62
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	60/09
	668,00

	55
	Consigaz Distribuidora de Gás Ltda.
	01.597.589/0003-81
	SÃO VICENTE
	SP
	560/11
	97,09

	56
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0046-69
	ARAUCÁRIA
	PR
	128/12
	505,91

	57
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0048-20
	CAMPO GRANDE
	MS
	227/14
	1413,37

	58
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	 
	CANOAS
	RS
	84/12
	506,90

	59
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0009-14
	CUIABA
	MT
	123/15
	468,58

	60
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	 
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	632/13
	710,34

	61
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0043-16
	GOIANIA
	GO
	228/14
	474,46

	62
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0057-11
	IBIRITE
	MG
	252/15
	507,24

	63
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	 
	IPOJUCA
	PE
	X
	538,00

	64
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0026-15
	JARDINOPOLIS
	SP
	212/2017
	349,88

	65
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	 
	MAUA
	SP
	270/02
	1007,00

	66
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0039-30
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	195/17
	231,4 (t)

	67
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0002-48
	SÃO PAULO
	SP
	18/17
	608,40

	68
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0014-81
	PAULÍNIA
	SP
	718/10
	951,69

	69
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	 
	UBERLÂNDIA
	MG
	346/04
	702,00

	70
	Copagaz Distribuidora de Gás Ltda.
	03.237.583/0045-88
	SUAPE
	PE
	349/16
	966,63

	71
	Gás Ponto Com Distribuidora de Gás S.A.
	 
	BALSA NOVA
	PR
	137/05
	117,00

	72
	Gasball Armazenadora e Distribuidora Ltda.
	 
	SENADOR CANEDO
	GO
	173/11 e 271/12 (apenas vasos de pressão n.° 04 e n.° 05)
	464,50

	73
	Gasball Armazenadora e Distribuidora Ltda.
	02.430.968/0001-83
	PAULÍNIA
	SP
	382/15
	697,70

	74
	Gasball Armazenadora e Distribuidora Ltda.
	02.430.968/0007-79
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	308/18
	668,70

	75
	GLP Gás Distribuidora de Gás Ltda.
	 
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	79/07
	113,00

	76
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0093-65
	ARAUCÁRIA
	PR
	X
	1383,00

	77
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0113-43
	BARUERI
	SP
	200/16
	4018,00

	78
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0007-32
	BAURU
	SP
	45/99
	113,00

	79
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0153-30
	BELÉM
	PA
	367/16
	2122,87

	80
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0127-49
	BETIM
	MG
	1054/01
	1404,00

	81
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0133-97
	BRASÍLIA
	DF
	257/2017
	453,09

	82
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0142-88
	CANOAS
	RS
	3/2017
	446,11

	83
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0025-14
	CANOAS
	RS
	392/16
	3419,62

	84
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0041-34
	CASCAVEL
	PR
	X
	470,00

	85
	Liquigás Distribuidora S.A.
	 
	CAXIAS DO SUL
	RS
	342/00
	120,00

	86
	Liquigás Distribuidora S.A.
	 
	CONTAGEM
	MG
	X
	520,00

	87
	Liquigás Distribuidora S.A.
	 
	CONTAGEM
	MG
	X
	1404,00

	88
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0125-87
	CUIABA
	MT
	26/17
	353,85

	89
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0128-20
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	544/10
	1000,00

	90
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0154-11
	FORTALEZA
	CE
	X
	1410,25

	91
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0045-68
	GOIANIA
	GO
	389/16
	702,53

	92
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0130-44
	GURUPI
	TO
	34/16
	351,00

	93
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0151-79
	IPOJUCA
	PE
	485/17
	1414,48

	94
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0021-90
	ITAJAÍ
	SC
	726/15
	470,91

	95
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0080-40
	JOINVILLE
	SC
	55/99
	113,00

	96
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0141-05
	LONDRINA
	PR
	491/16
	113,21

	97
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0131-25
	MACAE
	RJ
	657/16
	705,75

	98
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0003-09
	MAUA
	SP
	182/17
	1085,94 (t)

	99
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0146-01
	NATAL
	RN
	173/03
	1169,80

	100
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0096-08
	PASSO FUNDO
	RS
	252/16
	472,42

	101
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0066-92
	PAULINIA
	SP
	134/18
	2637,18 m³ (1117,43 t)

	102
	Liquigás Distribuidora S.A.
	 
	PELOTAS
	RS
	418/16
	468,78

	103
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0095-27
	PONTA GROSSA
	PR
	63/00
	120,00

	104
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0027-86
	SANTA MARIA
	RS
	1011/2018
	234,87

	105
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0104-52
	SANTOS
	SP
	77/17
	1290,30

	106
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0156-83
	SAO FRANCISCO DO CONDE
	BA
	391/16
	705,07

	107
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0079-07
	SÃO JOSÉ
	SC
	742/00
	114,00

	108
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0013-80
	SAO JOSE DO RIO PRETO
	SP
	61/99
	116,00

	109
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0122-34
	SAO JOSE DOS CAMPOS
	SP
	196/17
	353,12 (t)

	110
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0150-98
	SÃO LUIS
	MA
	341/10
	2433,00

	111
	Liquigás Distribuidora S.A.
	 
	SAO PAULO
	SP
	X
	720,00

	112
	Liquigás Distribuidora S.A.
	60.886.413/0129-00
	UBERLANDIA
	MG
	621/16
	353,40

	113
	Mastergás Comércio, Transporte e Distribuição de GLP Rio Claro Ltda.
	 
	RIO CLARO
	SP
	142/10
	72,00

	114
	Minasgas S.A. Industria e Comercio
	02.046.455/0002-54
	IPOJUCA
	PE
	549/10
	890,99

	115
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0110-36
	APUCARANA
	PR
	476/10
	233,53

	116
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	ARAUCARIA
	PR
	311/02
	1646,40

	117
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	BARUERI
	SP
	185/00
	1500,00

	118
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0103-07
	BAURU
	SP
	154/17
	236,30

	119
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	BETIM
	MG
	442/99
	1014,00

	120
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	BRASILIA
	DF
	X
	370,00

	121
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0006-97
	CABEDELO
	PB
	607/2016
	697,67

	122
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0015-88
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	300/2016
	1823,34

	123
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	ESTEIO
	RS
	221/99
	1002,00

	124
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	FORTALEZA
	CE
	X
	120,00

	125
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0002-63
	FORTALEZA
	CE
	1.098/2015
	3975,97

	126
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0073-57
	GUAMARE
	RN
	102/2016
	637,46

	127
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	IPOJUCA
	PE
	311/04
	2813,83

	128
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0090-58
	ITABUNA
	BA
	207/16
	348,71

	129
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0107-30
	ITAJAÍ
	SC
	91/11
	347,50

	130
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0106-50
	JEQUIE
	BA
	181/2016
	351,46

	131
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	JUAZEIRO
	BA
	37/2016
	349,29

	132
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0105-79
	MACAE
	RJ
	1/2017
	325,51

	133
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0010-73
	MACEIO
	AL
	104/2016
	770,29

	134
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	MAUA
	SP
	318/02
	574,23

	135
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	NATAL
	RN
	511/00
	190,00

	136
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	PAULINIA
	SP
	646/2016
	699,89

	137
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	RECIFE
	PE
	X
	1493,00

	138
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0008-59
	RECIFE
	PE
	683/2017
	104 t

	139
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	RIBEIRÃO PRETO
	SP
	7/2017
	353,54

	140
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	SALVADOR
	BA
	493/2016
	352,69

	141
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	200/02
	700,00

	142
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	SÃO LUIS
	MA
	602/2016
	2815,36

	143
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	SENADOR CANEDO
	GO
	45/2016
	351,09

	144
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	 
	SERRA
	ES
	532/2016
	351,59

	145
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0031-06
	TERESINA
	PI
	341/16
	235,55

	146
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0025-50
	SÃO FRANCISCO DO CONDE
	BA
	13/2016
	1057,40

	147
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0034-40
	ARACAJU
	SE
	1079/15
	707,56

	148
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0104-98
	CRATO
	CE
	1080/15
	311,03

	149
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0168-52
	BELÉM
	PA
	158/2018
	1896 (t)

	150
	Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
	06.980.064/0164-29
	IMPERATRIZ
	MA
	159/2018
	236 (t)

	151
	Servgas Distribuidora de Gas S.A.
	 
	GUARULHOS
	SP
	X
	690,00

	152
	Servgas Distribuidora de Gas S.A.
	 
	PAULÍNIA
	SP
	X
	360,00

	153
	Servgas Distribuidora de Gas S.A.
	55.332.811/0007-77
	PRESIDENTE PRUDENTE
	SP
	1056/2018
	117,20 t

	154
	Sociedade Fogás Ltda.
	 
	MANAUS
	AM
	841/13
	2724,74

	155
	Sociedade Fogás Ltda.
	 
	PORTO VELHO
	RO
	884/13
	2409,40

	156
	Sociedade Fogás Ltda.
	 
	SANTARÉM
	PA
	281/02
	679,00

	157
	Sociedade Fogás Ltda.
	 
	RIO BRANCO
	AC
	491/11 e 815/15 (vasos 605 a 609)
	977,01

	158
	Sociedade Fogás Ltda.
	04.563.672/0012-19
	Boa Vista
	RR
	186/2016
	969,95

	159
	SOS Gás Distribuidora Ltda.
	 
	JOÃO PESSOA
	PB
	528/13
	93,55

	160
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	ARAUCÁRIA
	PR
	99/10
	3494,00

	161
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	BELÉM
	PA
	45/11 e 306/12 (os vasos de pressão n.° 07 a n.° 12)
	1384,56

	162
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	BETIM
	MG
	337/09
	916,00

	163
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	BIGUAÇÚ
	SC
	910/15
	111,00

	164
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0005-26
	BRASÍLIA
	DF
	571/10
	1054,39

	165
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	CANOAS
	RS
	339/09
	1368,00

	166
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	CANOAS
	RS
	355/09
	2544,86

	167
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	CUIABA
	MT
	227/09
	468,00

	168
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0129-66
	CURITIBANOS
	SC
	261/08
	117,00

	169
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0099-06
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	336/10
	4362,00

	170
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0074-58
	ITAJAÍ
	SC
	424/10
	388,93

	171
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0088-53
	JEQUIÉ
	BA
	1006/18
	471,29

	172
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	LONDRINA
	PR
	86/09
	584,00

	173
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	MAUA
	SP
	515/10
	1071,69

	174
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	PASSO FUNDO
	RS
	439/08
	110,40

	175
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0019-21
	PAULINIA
	SP
	112/11
	933,99

	176
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	PAULINIA
	SP
	91/08
	1404,00

	177
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0089-34
	RIBEIRAO PRETO
	SP
	108/09
	588,00

	178
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	SÃO FRANCISCO DO CONDE
	BA
	340/09
	338,00

	179
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0064-86
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	SP
	422/10 e 261/14
	1117,53

	180
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0052-42
	SERRA
	ES
	282/11
	968,34

	181
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	TIMOTEO
	MG
	19/09
	113,00

	182
	Supergasbras Energia Ltda.
	19.791.896/0069-90
	UBERLÂNDIA
	MG
	691/10
	461,82

	183
	Supergasbras Energia Ltda.
	 
	CAMPO GRANDE
	MS
	542/10
	413,59

	184
	Supergasbras Energia Ltda. 
	 
	DUQUE DE CAXIAS
	RJ
	320/11 e 890/15 (vasos de
pressão nº 30, nº 31, nº 32, nº 33 e nº 34)
	2443,87

	185
	Vida & Energia Distribuidora de Gás Liquefeito de Petróleo Ltda.
	 
	PAULÍNIA
	SP
	911/15
	103,46

	186
	USEGÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA. - EPP
	21.802.567/0001-51
	ARAUCÁRIA
	PR
	402/16
	117,20

	187
	PROPANGÁS LTDA.
	03.013.594/0001-63
	COSMÓPOLIS
	SP
	435/17
	226,00

	 
	 
	 
	
	
	 
	 

	Fonte: Superintendência de Abastecimento - ANP
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	X  bases anteriores à ANP e em fase de recadastramento, de acordo com o previsto no art. 15, da Resolução ANP n.º 42/11
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Os dados acima especificados são apenas informativos.
	 
	 
	 
	 

	Desta forma, a tancagem (m³) autorizada a operar é exclusivamente aquela especificada na Autorização de Operação (AO) publicada no Diário Oficial da União.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Fonte:

http://www.anp.gov.br/distribuicao-e-revenda/distribuidor/glp/relacao-dos-distribuidores-bases-e-cessoes-de-espaco
Pesquisa realizada dia 04/10/2018
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